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    APRESENTAÇÃO




    Durante o curso de Direito, bem como no estudo para concurso e até nas pós-graduações relativas a esse curso, não há uma abertura aprofundada para outras áreas do conhecimento, como é o caso da economia. No entanto, diante da complexidade da vida, das relações sociais e consequentemente, dos crimes, como se verá na presente obra, o direito penal, por si só, não é capaz de dar uma resposta à sociedade sobre como evitá-lo, tanto mais quanto possível, otimizando os recursos financeiros, sem depositar toda a esperança em novas leis e tipificações criminais.




    Acostumou-se com um estudo do Direito em extremos opostos, ou forma mais abstrata e filosófica, ou só prática, como quem lê um manual de instruções, que sugere um passo a passo a ser seguido para atingir determinado resultado, como no caso de um processo. Embora ambas as visões contribuam sobremaneira para o conhecimento e prática de profissionais competentes, existe um meio-termo ainda nebuloso, cujo potencial de contribuição para a pacificação social (objetivo do Direito) deve ser levado em consideração e explorado.




    Nesta obra, portanto, o autor, de forma brilhante, didática e objetiva, consegue combinar, fundir, o Direito com a Economia, a fim de promover uma atuação mais eficaz do Estado, tanto para o Poder Executivo, na programação de políticas criminais, quanto para o Poder Legislativo, na criação ou não de novos tipos penais. Ele consegue, ao mesmo tempo em que separa os três domínios de estudo do crime: criminologia, direito penal e políticas públicas, uni-los e costurá-los pela linha da Economia, ainda pouco estudada pelos profissionais do Direito.




    Primeiro, ele pensa o Direito como norma de proibição e cominação de pena; em seguida, ele estuda as razões do cometimento de crimes, abordando – sob certo aspecto – a criminologia, para, ao final, conferir à segurança pública, atravessada pela Teoria Econômica, a responsabilidade de prevenir o crime.




    Dessa forma, tanto para estudantes, quanto para operadores do Direito, que desejam se aprofundar na temática e compreender as contribuições da Economia para o direito penal, entendendo o raciocínio humano, o crime e as formas como efetivamente se pode evitá-lo, sem ser levado pelo canto da sereia ecoado pelo direito penal de emergência ou pelo recrudescimento da pena, a leitura desta obra é indispensável.




    Esta obra é, portanto, essencial para a otimização da atuação do Ministério Público, do Poder Judiciário, da Polícia Judiciária, bem como para a compreensão do assunto por estudiosos dedicados à prática de seu mister com excelência.




    BRUNA DE CARVALHO CHAVES PEIXOTO




    Mestra em Linguística pela Universidade Federal de Pernambuco




    Defensora Pública


  




  

    PREFÁCIO




    Tive a honra de ser colega de concurso de Igor, quando tomamos posse no Ministério Público do Estado de Rondônia, em novembro de 2014, e fomos designados para atuação, ainda como substitutos, na mesma regional. Tive, então, uma segunda honra, qual seja, ver a atuação ministerial do então colega de trabalho (e hoje amigo), de perto.




    Desde aquela época, pude perceber nele duas características marcantes, as quais respeito e admiro: a resolutividade e o pragmatismo. Aprendi com ele que, quando os problemas batem à nossa porta, temos que resolvê-los de frente, com agilidade, assertividade e sem subjetivismos.




    No mesmo sentido de sua atuação ministerial, e não podendo ser diferente disso, assim também o é o presente estudo: pragmático e resolutivo.




    Vivemos uma profunda crise de segurança pública em nosso país. Vemos, ouvimos e presenciamos as mais variadas teses de como combater a criminalidade. No entanto, muitas delas partem do pressuposto de um verdadeiro determinismo do agente infrator, esquecendo-se os autores de que, como regra, o que o infrator faz é realizar um cálculo de custos e benefícios no planejamento do delito.




    Em outras palavras, as indagações feitas pelo agente delitivo são: a prática desse crime compensa? Terei mais benefícios ou prejuízos ao cometer esse ilícito? Serei descoberto? Caso seja descoberto, serei realmente punido? Se fosse punido, ainda permaneceria com os lucros da infração?




    Pois bem! Ao analisar a Teoria Econômica do Crime, a presente obra estuda exatamente o caminho da tomada de decisão do agente delitivo, indicando formas de calcular “o preço” do crime, para avaliar se ele é compensativo ou não do ponto de vista criminoso.




    Para além de atribuir responsabilidade ao criminoso (coisa que não estamos acostumados a ver ultimamente), traz profundas reflexões sobre a forma de dissuadir o infrator da prática criminosa, apontando a principal delas: a certeza de punição. A certeza de que será punido é o principal vetor, segundo a Teoria Econômica do Crime, a frear o ímpeto criminoso do agente.




    Além de todo o aporte jurídico, o autor ainda traz dados confiáveis sobre o crescimento da criminalidade em detrimento da efetiva atuação do Estado, demonstrando que vivemos em uma sociedade em que o garantismo é parcial e não integral, como constitucionalmente deveria ser.




    Ao final, orienta que as sanções patrimoniais (perda de bens, confisco, medidas assecuratórias patrimoniais) são o caminho para aumentar o custo do delito ao infrator, a fim de desestimulá-lo à prática do ilícito.




    Portanto, trata-se de obra imprescindível para aqueles que entendem que a segurança pública, a defesa da vítima e da sociedade, e o combate à criminalidade, de fato, são assuntos caros e que devem ser tratados com a devida seriedade.




    Desejo sucesso ao amigo na seara acadêmica!




    Boa leitura a todos!




    MATHEUS KUHN GONÇALVES




    Mestre e Doutorando em Ciências Jurídicas




    Promotor de Justiça
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    INTRODUÇÃO




    O crime, fenômeno reiterado da história humana, pode ser estudado e analisado por diversos ramos da ciência e, em cada qual, por diferentes nuances. Seja qual for a lupa do ramo científico de que se utilize o pesquisador, a interdisciplinaridade pode conduzir a pesquisas com visão mais ampla do fenômeno estudado e, por consequência, a observação de aspectos e perspectivas distintos daqueles oriundos da segmentação científica.




    Para o direito, especificamente a dogmática do direito penal, já é ordinária a lição de que crime é o fato típico, antijurídico e culpável, conceito analítico fruto da concepção finalista erigida na primeira metade do século XX e que perdura até hoje (WELZEL apud BITENCOURT, 2003, p. 144). Apesar de eventuais e naturais divergências, esse conceito predomina nos ensaios jurídicos.




    A sociologia, desde os seus primórdios, também voltou seus olhos para o delito. Na lição de Durkheim (2007, p. 69/70), considera-se o crime uma parte integrante de toda sociedade sadia. Assim, para as ciências sociais em sua vertente inaugural, o crime consiste em ato que ofende sentimentos coletivos e exige resposta enérgica, segundo os valores dominantes de determinada sociedade1. Em perspectiva complementar, a resposta em si da sociedade a atos que lhe causam prejuízo social revela a sua higidez, que não se compadece de desvios dessa natureza e impõe a seus componentes organizados – o Estado – resposta formal à prática delitiva.




    De outro lado, as diversas concepções de crime oriundas da criminologia, que buscam explicar o fenômeno do delito por vieses e metodologias próprios. Nesse sentido, Shecaira (2021, p. 37-39) afirma que a criminologia consiste no estudo e na explicação da infração legal, do criminoso, da vítima e dos meios formais e informais de controle social, sob o enfoque das ciências sociais e da psicologia, com caráter interdisciplinar. É, segundo o mesmo autor, estudar quais razões levam os homens a delinquir, o que também significa dizer por que esses homens realizam atividades que o direito penal proíbe2.




    É certo que tanto Welzel, jurista, quanto Durkheim, sociólogo, tinham por paradigma a sociedade industrial de fins do século XIX e início do XX, com suas especificidades, valores e fenômenos sociais próprios. De toda forma, o modelo de resposta estatal para o ato criminoso, desde Beccaria, no século XVIII, é a pena de prisão, a restrição da liberdade de determinada pessoa, por isso o foco ainda atual nas agências responsáveis pela investigação/punição (polícias, Ministério Público e Judiciário) na autoria delitiva. Os esforços são terminantemente concentrados na busca do autor dos crimes, sujeito ativo do delito e objeto da pena corporal.




    As circunstâncias e a carruagem da história se modificaram rapidamente: a contínua urbanização, o aumento populacional, o pós-guerra, a contracultura, o início da globalização, dentre tantos outros fatores, engendraram a sociedade urbana atual, com seus bônus e ônus, entre os quais o aumento dos índices de criminalidade. Na mesma direção, o Brasil urbano e contemporâneo, em que parte considerável dos delitos visam ao acréscimo patrimonial do autor, ainda que o bem jurídico protegido pela norma seja diverso.




    O predomínio de estruturadas organizações e associações criminosas, a complexidade intrínseca dos delitos consumados contemporaneamente, com inegáveis fins essencialmente patrimoniais, e os arrebatadores índices de criminalidade, incluídos aqueles praticados em desfavor da administração pública, constituem circunstâncias que conduzem à necessidade de meios diversos (além do cárcere, mas sem deixá-lo de lado) de gestão e enfrentamento do problema pelo Estado.




    É a economia, aliada ao direito, quem fornece importante metodologia e manancial de análise para ajuste das políticas de segurança e enfrentamento da criminalidade, conforme adiante se verá no decorrer da presente obra.




    Não se pode descurar a diversidade de análises e propostas de enfrentamento do atual quadro de insegurança pública que, além de fomentar a valorização do criminoso, afasta-se de efetivas medidas estatais de prevenção de delitos. É o que hoje predomina no Brasil. Na linha de Silva Jr. e Reis (2018, p. 59), as diversas formas e propostas de atuação, dominantes do discurso acadêmico e estatal, acarretam a denominada crise orgânica, com estímulo à separação e ao conflito entre as classes como norte3.




    A inveterada ocupação de espaço acadêmico e institucional e o manejo de discussões infindáveis sobre as raízes da insegurança constituem cenário fértil para o desencontro de informações, além de resultar na irracionalidade do serviço público prestado pelo Estado brasileiro.




    O discurso dominante dos autores, autoridades intelectuais e acadêmicas, alguns dos quais com inegável viés materialista, direcionam esforços para a criminalização do Estado e de seus agentes, para a ineficácia do controle social ou ainda para o denominado no direito de garantismo à brasileira – garantismo hiperbólico monocular.




    O último termo, garantismo hiperbólico monocular, alcunhado por Douglas Fischer4 bem demonstra o movimento largamente difundido nas escolas de direito e na jurisprudência que sobrepõe de modo absoluto os direitos individuais do investigado ou réu aos deveres positivos do Estado, com diminuição semântica e fática dos direitos da sociedade, a exemplo da segurança pública, em dissonância, é necessário frisar, com o garantismo apregoado por Luigi Ferrajoli, com o qual não se ousa discordar.




    No mesmo sentido, as teorias que buscam explicar o fenômeno criminoso geralmente apegam-se às circunstâncias sociais, à ausência de políticas públicas, ou simplesmente às falhas do Estado ou da sociedade. O indivíduo, segundo as ideias hegemônicas, é objeto influenciado pelo que o rodeia, sem autonomia ou mesmo responsabilidade sobre os atos que decide praticar5.




    Não se pretende, no presente livro, empunhar a bandeira da heterodoxia, contrariar padrões de pesquisas sociais e derrubar dogmas jurídicos, nem se poderia alcançar tal escopo no breve opúsculo. Não obstante, raras são as análises no Brasil que visam ao indivíduo, ao seu processo interno de decisão e de escolhas individuais a partir do nível de aplicação da lei em determinada sociedade ou Estado. Por óbvio, a decisão individual é tomada sob determinadas circunstâncias, que importam, mas não deixa de ser uma escolha, muitas das vezes reiterada.




    No mundo real, a prática de crime não é atributo somente dos mais vulneráveis ou dos que sob níveis de pobreza extrema, como muitos querem fazer crer e justificar. Asseveram que tais pessoas não têm escolha e, se praticam crimes, o fazem por mero determinismo, isentos de responsabilidade. Outras nuances da vida, da sociedade e da lei consagram influências mais poderosas para a formação e fomento do agir em contrariedade à lei penal.




    Conforme aponta Vieira (2019, p. 56-58) ao comentar os estudos de Edwin H. Sutherland, autor que cunhou a expressão white colar crimes ou crimes de colarinho branco6, os delitos praticados na sociedade não se resumem à criminalidade convencional, a ela são acrescidos comportamentos igualmente criminosos praticados por indivíduos de nível socioeconômico elevado. Portanto, o criminoso não é determinado apenas pelas circunstâncias socioeconômicas vulneráveis (como ressaltam os adeptos do materialismo dialético), as quais, apesar de exercerem influência, não são determinantes, sobrepondo-se outras nuances, a exemplo da impunidade (a diminuta probabilidade de punição) e da falha preventiva do aparelho estatal.




    Como exemplo, os crimes praticados por sujeitos de estrato social mais alto, incluídos os delitos de autoria de funcionários públicos em desfavor da administração pública, possuem, grande parte, intrínseco objetivo de aumento patrimonial ilícito, com dimensão econômica superlativa. Vale dizer, a existência dos crimes contra a administração pública praticados por funcionários públicos, mais bem remunerados que a média da população brasileira, em conluio com particulares (geralmente empresários) e em desfavor do Estado, desautoriza a simplória asserção de que as circunstâncias sociais e a ausência de políticas públicas formam e fomentam o sujeito criminoso, e justificariam moralmente seus atos, ao tempo em que demonstra a prática de crimes por indivíduos com finalidade patrimonial robustecida.




    De outro lado, também com intuito patrimonial, o tráfico de drogas, capitaneado por organizações criminosas de largo poderio fático, que, do aviãozinho que repousa nas ruas ao chefe de facção, objetiva a busca de lucro, de dinheiro, de enriquecimento.




    Renato Faria (2023, p. 178/179), ao comentar pesquisa do Departamento Penitenciário Nacional de 2019, que abarcou dados das pessoas encarceradas no Brasil, apontou que 71,42% dos presos brasileiros haviam praticado crimes patrimoniais, aqueles contra o patrimônio propriamente dito, além dos relacionados ao tráfico de drogas e contra a administração pública, ou seja, tinham inegável viés econômico. Por isso, o autor afirma que a política de segurança pública deve se pautar nesses mais de 70% de presos, que praticam crimes de oportunidade e que ocorrem a partir de decisões racionais dos indivíduos.
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